MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR-PROCON/MP

Rua Álvaro Mendes, 2294, Centro, CEP nº 64000-060, Teresina – PI

Telefones: (86) 3221-5848 / (86) 3216-4550

PORTARIA PROCON/MP N°  013/2012                        

O EXMO. SR. DR. CLEANDRO ALVES DE MOURA, Promotor de Justiça titular da 36ª Promotoria de Justiça dos Feitos da Fazenda Pública Estadual,  no exercício da função de Coordenador Geral do PROCON/Pi,  no uso de suas atribuições legais e constitucionais, especialmente escudado nos incisos  I, II, V, VIIX, XI e XVI, do art. 5º,  da Lei Complementar Estadual n° 36/2004.

Considerando que o Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis (CF, art. 127);

Considerando que constitui dever do Programa Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor a criação de mecanismos como forma de harmonizar as relações de consumo, zelando pelo fiel cumprimento da legislação consumerista;

Considerando ser fato público e notório a ilicitude decorrente da prática de determinadas estabelecimentos comerciais, no sentido de não disponibilizarem a utilização do cartão de crédito para compras de pequeno valor; 

Considerando que a limitação de valores para a utilização de cartões de crédito constitui verdadeira prática abusiva, repugnada pelo Código de Defesa do Consumidor, especialmente por seu art. 39, caput e incisos I, II e IX, que considera prática abusiva, respectivamente,  condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; recusar o atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;  recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais;

Considerando que tal conduta ofende ainda a boa-fé objetiva (art. 4º, inciso III, do CDC) e o princípio da igualdade (art. 5º, caput, da CF/88), vez que ao oferecerem alternativamente a modalidade de pagamento por meio de cartão de crédito e débito, não podem os estabelecimentos comerciais desigualar os consumidores com base no valor pago pelos mesmos, ao permitir o acesso à facilidade de pagamento por meio magnético apenas àqueles que realizam compras de valor superior ao limite mínimo fixado pelo próprio estabelecimento;

Considerando que a Nota Técnica nº 103, do DPDC (Departamento de Defesa do Consumidor) e a Portaria do Ministério da Fazenda nº 118 de 11.03.1994
 vedam a diferenciação entre os preços cobrados no cartão de crédito e as que se dão mediante dinheiro ou cheques;

Considerando que é abusiva a prática de alguns estabelecimentos de promover descontos aos portadores de determinado cartão de crédito vinculado ao fornecedor,  cobrado, inclusive, preço menor para pagamento de produto ou serviço com cartão personalizado, ante o pagamento à vista e em espécie, realizando, com isso, diferenciação indevida.

Considerando que o condicionamento de descontos à aquisição de cartões de crédito constitui prática abusiva de “venda casada” art. 39, inciso I (condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos), vez que restringe tal benefício aos sujeitos que abrirem linha de crédito com determinada operadora de cartões;

Considerando que a restrição na concessão de descontos a algumas bandeiras de cartão induz os consumidores a assumirem também os custos decorrentes da manutenção de tal linha de crédito, além de juros e dos demais encargos;

Considerando que os eventuais ônus das atividades de mercado hão de ser assumidas pelo fornecedor, não podendo as mesmas reverterem em prejuízo do consumidor;

RESOLVE:

Considerar abusiva a conduta adotada por alguns agentes econômicos de impedir o  pagamento, por meio de cartão de crédito, das compras realizadas em limite inferior ao valor fixado pelo estabelecimento comercial, devendo ser aceita a sua utilização para a aquisição de bens e serviços de quaisquer valores.

Considerar abusiva qualquer diferenciação entre os preços cobrados à vista (em espécie ou cartão de débito) e aqueles relativos à utilização de cartões de crédito, seja para a concessão de descontos, seja para a majoração do preço real, vedando-se assim toda distinção que tenha por base a forma de pagamento utilizada pelo consumidor.

Considerar abusivo o condicionamento de descontos e outras benesses à contratação de utilização de cartão de crédito específico, vedando-se inclusive o deferimento de preços menores que os cobrados à vista.

Determinar a notificação dos representantes legais dos estabelecimentos que adotam referida prática, ora considerada abusiva, para que adotem as providências cabíveis para suspender aludidas práticas, no prazo de 15 (quinze) dias.

Eventuais práticas que venham a contrariar o disposto na presente portaria serão consideradas abusivas, ensejando a instauração de procedimentos para responsabilização civil, penal e/ou administrativa do fornecedor.

Publique-se. 

Registre-se.

Cumpra-se.

Teresina-Pi, 31 de maio de 2012.

Dr. Cleandro Moura

Promotor de Justiça

Coordenador Geral PROCON/MP-PI
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	I - não poderá haver diferença de preços entre transações efetuadas com o uso do cartão de crédito e as que são em cheque ou dinheiro; 





